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TERMO DO CONTRÁTO 20190019

Contratação de empresa com protissional capacitado na áÍea contâbil,

para prestação de serviço de assessoria e consultoria contábil para atuâÍ

no desempenho das atividades de fiscalização do Poder Legislativo de

Marcelino Vieira-RN, quÊ entre si fazem, de um lado o Poder

Legislativo de Marcelino Vieira-RN e do outro a enpresa CONCITLTS
_ CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTAAIL EIRELI.ME,

conforme Clausulas a seguir.

O Poder Legislativo (Cârnara Municipal de Vereadores) do Município de Marcelino Vieira, Estado

do Rio Grande do Norte, inscrita no CNPJ N" 08.392.99510001-95, com sede com sede administrativa
localizado na Travessa Neo Pontes, no sin, CentÍo, Marcelino Vieira-RN, CEP. 59.970-000, neste atô

representada pelo Presidente o Senhor Caio Cesar Pereira Paiva, brasileiro, solteiro, vereador, inscrito
no CPF n'878.505.834-34, e RG no 001.379.942-5SPIRN, residente e dorniciliado aRuâ Antônio de

Oliveira, s/n, Centro de Marcelino Vieira-RN, aqui denorninada simplesmente CONTRATANTE e

do outro lado a empresa denominada juridicamente de CONCITLJS CONSULTORIA E

ASSESSORIA CONTÁBiL EIRELI-ME, inscrito no CNPJ n" 17 .765.07810001-0, estabelecida à rua.

Praça da Redenção, no 268, Sala 302, Centro, CEP: 59.600.065 - MossÕró/RN, neste ato representada

por seu Representante legal Francisco das Chagas de Farias, aqui denominado süaplesmente
CONTRATADO(A), resolvem finnar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Lioitação
na rnodalidade Pregão Presencial n" 001-PP/2019 - SRP, tudo de acordo com as normas gerar s da Lei
n' 8.666i93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n" 10.520102 - Lei que Regulamenta

o Pregão Presencial, na fonna das cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMtrIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na rnodalidade Pregão Presencial no 00i-PP/2019 - SRP, de acordo com

as normas gerais da Lei no 8.666193, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n' 10.520i02
Lei que Regulamenta o Pregão Presencial, devidamente homologado pelo Sr. Caio Cesar Pereira

Paiva.

CLÁUSULA SEGT]NDA_ DO OBJETO

2.1 - O presente Instrumento tem como objeto a prestação de serviqo de assessoria e consulton:a
contábil para atuar tanto nos aspectos preventi\os quanto na administração do contencioso, bem como
operariunto às diversas instituições do poder público, mais precisamente as que têm relevância para
o desempenho das atividades de fiscalização do poder Legislativo de Marcelino Vieira-RN, confbrme
especificações constantes da Requisição de Licitação anexa, conforme especificações constantes no
Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Conúatada sagrou-se vencedora- conforme discriminado
no quadro abaixo. 
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CLÁUST]LA TERCEIRÀ - DO VALOR,
ECONÔMICO-FTNANCE IRO

DO REAJLTSTE E DO REEQIiILÍB*TO W--.W:-

Item Especifi cação tlos serviços llnidade Quant. Vlr finit. Totâl

ContÍatação de elnpresa de serviços

especializados de assessoria e consultoria
contábil com prolissional da habilitado na área,

para atuar tanto nos aspectos preventivos quanto

na adrninistração do contencioso, bem como

operar junto às diversas instituições do poder

púbhco, mais precisamente as que têm

relevância para o desempenho das atividades de

fiscalização clo poder legislativo

3.1 - O obieto contratual tem o valor total de R$ 38.400,000 (trinta e oito mil e quatrocentos reais).

3.2 - O valor do Presente Contrato poderá ser reajustado:
.i> No interesse daAdministraçâo do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato

poderá ser âumentado ou suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme
disposto no artigo 65, parágrafos 1'e 2", da Lei n".8.666193.

> A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, âté o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser

contratado.
i Nenhum acrescirno ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as

supressões resultante de aeordo celebrado entre as partes contratantes.

3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuamm inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-Í'inanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis poróm de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso loúuito ou fato do
príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extÍacontratual, nos termos do Art. 65, Inciso
II, alínea "d" da Lei 8.666193, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
3.4 - Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento
formal à Administração Municipal solicitando o reequilíbrio econôrnico-financeiro do(s) preço(s) do
item(ns) que se fizer(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fomecimento(s), devendo o
referido pedido ser acornpanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período
compreendido entre a data da contratação e da solicitação, que será formalizado aÍaves de Termo
Aditivo, cuja publicação do mesmo, em lbnna resumida, deverá ser providenciada pela Contratante,
em obediência ao disposto no § único, do Art. 61, da Lei n" 8.666193.

cl.Áustrl,A eUARTA - Do pRAZo DE \.rGÊNCrA CoNTRÀTUAI-

4.1 - O presente ContÍato terá vigência de 2l de junho de 2019 a 20 de junho de 2020, a contar da
data de sua assinatura, ou enquanto decorrer a sua execução dentro da vigência do mesmo, podendo
ser prorrogado atrarés de aditivo. l|
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4.2 - O Mesmo acompanhará o exercício Íinanceiro de 2019 visto que os serviços

exercício de 2019, para tanto a adrninistração j ustificaÍá através de aditivo devidamente publicado na

imprensa oficial FECAM,&.N.

CLÁUSLTLA QI]INTA _ DA DATA E LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 A contratação do referido serviço efetivada conforme Orderr de Sen'iços, expedida pela

Contratante, referente ao presente ceÍtame e seus serviços deverão ser realizâdos na sede da

soficitante.
5.2 - O ticitante vencedor do objeto deste certame Licitatório se obrigará a realizar os serviços, sendo

acompanhado e recebido por Servidor da Casa designado para tal ato, que atestârá seu recebimento

ou atesto em dia e em horário de expediente normal.

5.3 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de pÍazo.

5.4 Por ocasião da conclusão mensal dos serviços ora pretendidos, o fornecedoÍ deverá apresentar

recibo em 02 (duas) vias, alem das respectivas faturas e Notas Fiscais;

5.5 - Os sewiços que não atenderem com a qualidade e eÍlciência e que forem recusados por motivo
de sua má elaboração, falta e incorreções das informações, e motivos relativos a estes, serão

reencaminhados a empresas e o servidor responsável pelo contrato será notiÍicado, o qual persistindo

o problema por mais urna vez, o contrato será rescindido unilateralmente por esta administração,

sendo cabível a aplicação de multa pro esta gestão, no valor de 19ó, sobre o valor global do contrato,

aceitável pelo antes contratado,
5.6 - Não havendo solução, a empresa será comunicada sob a rescisão contratual, não cabendo

recursos por para da contratada, nem prejuízos para a administração pública desse municípro, e serão

aplicadas penalidades do ltem 17.0 deste contrato;
5.7 Para os seniços objeto deste certarte, deverá ser ernitida Nota Fiscal em nome da Câmara

Municipal de Vereadores do Município de Marcelino Vieira-RN, com sede admirustratila localizado
na Travessa Neo Pontes, no s/n, Centro, Marcelino Vieira-RN, CEP. 59.970-000, e" para a conclusã«r

dos mesmos deverão ser atendidas as exigências deste edital.
5.8 - A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal conÍatante.
5.9 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do oontÍatante e

nâo exclui nem reduz a responsabi lidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por qMisquer inegularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder PÍrblico ou de seus

agentes e prepostos.

5.10 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço realizado, se em

desacordo com os termos do presente Editai e do respectivo Contrato.
5.1I - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente

atendidas pcla Contratada, sern ônus para a Contratante. A Contratada é obngada a reparar. corrigir.
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prquizo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.12 - Os serviços objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de realízação, validade e qualidade do(s) mesmo(s).

5.13 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas ÍlesÍras condições contratuais, os acrésctntos ou
supressôes que se fizerem necessários, a cntério da Contratante, respeitando-se os lirnites previstos

na Lei n.o 8.666193 e alterações posteriores, até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor do Contratol

PAl,À(llo MANOEL VICUN t',r, Dll ULlv IrIKA FL§-""â-F-.- i/'t .C\PJ:08.3s2.se5/0001-95 (W)-
' ----::'-..-.\. .'*_*:": -.,

'S.'-.:E:--j 
]

facultada a supressão além deste lirnite mediante acordo entre as pa11es.
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Ct,ÁIISIiLA SE,XTA - DA ORIGN,iVI DOS RECI.TRSOS

6.1 - Inlomanios que à cobertura das despesas decorrentes da contratação obieto desta licitâÇão serão

custeadas com recursos indicados a seguir:

OLgão 01 Cârnara Municipal de Marcelino Vieira. Unidade C)rçamentária 0 I 0 I Cânrara Municipal de

Marcelino Vieira,0t 031 0001 2.001 Manutençâo das atividades da Câmara Municipal de Marcelino
Vieira, 3.3.90.35.00, Serviços de Consultoria, extraida da Lei Orçamentária Anual, exercício 2019.

CLÁT]SULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7. 1 . O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, parcelado, mediante a apresentação da Nota

Fiscal, em até 05 (cinco) dias úteis quando se trataÍ de pagamentos não superior a 17,600,00 ou 30

dias corridos quando se tratar de valor superior a R§ I 7.600,00, quando, a contar do recebimentô pelo

Setor F'inanceiro, atestada pelo Gestor do Contrato.
7.2. A atestação da fatura ficará condicionada à aceitâÇão integral dos serviços prestados e será de

responsabilidade das unidades fiscalizadoras.
7.3. A aceitação por parte da CONTRATANTE Í'icará condicionada ao atendimenlo de todos os

requisitos especiticados neste Termo Contratual.
7.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se

adimplente corr a Fazenda Pública Estadual, Municipal, Federal, Certjdão de Regularidade corn o
FGTS e Debitos Trabalhistas.
7.5. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA.

CLÁT]SULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

8.1 - A Contratada para execução dos sewiços do objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:

8.1.1 - Cumprir integralmente as disposições deste Instrumento e do Edital Convocatório.
8.1.2 - Responsabr lizar-se pelo profissional s seus serviços ora contratados objeto desle

Contrato, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais. inclusive contra

terceiros, ocorridos durante seu fomecimento.
8.1.3 - Realizar os sewiços ora contratados nos quais serão solicitados na Ordem de Sewiços,
sendo sua execução realizada por pessoal da empresa contratada, devidamenle identificados,
8.1.4 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros
envolvidos na execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições
devidas à Previdência Social, Obrigações Trabalhistas, Seguros e âos Tributos à Fazenda

Pública em geral.

8.1.5 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.1.6 - Fornecer com presteza e dignidade informações sobre atualizações e solicitações do
objeto deste Contrato.
8.1.7 - Aceitar nas meslnas condições contratuais, acrésÇimos ou supressões que se fizerem
necessários na forma eslabelecida no Art. 65, § 1" da Lei n' 8.666193, alterada e consolidada.
8.1.9 - inicrar no prazo máxirno de 05 dias, a contar do recebimento <la

Serviços.
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cLÁUStir,A NoNr\ - DAS OBIUCAÇÕBS OA (IONTR,,ITANTE

9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1 - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, benr como zelo no fornecimento e o

cumprimento dos prazos,

9.1.2 - Notificar a CONTRATADA sobre clualquer irregularidade no fornecimento dos sen,iços

objeto deste Contrato.
9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto â Contratada, através da Secretaria da Cànara Municipal
contratante, a execução do objeto contratual.
9.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como

zelaÍ pelo oumpÍimento de todas as cláusdas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÔES

10.1 - A ContÍâtada total ou parcialmente inadirnplente serão aplicadas as sanções dos aíigos 86 a
88 da Lei n" 8.666/93, e suas demais aiterações.

10.2 - O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às

seguintes sanções:

10.2.1* Advertência;
lü2,2 - Multas necessárias, conforme segue:

10.2,2.1 * O prazo de realização deverá ser rigorosamente obseÍvado, flcando desde já
estabelecido a multa de 0,3% (três décirnos poÍ cento) por dia de atraso, ate o limite de 109/o

(dez por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Serviços, caso seja inlerior a 30 (trinta)

dias.

10.2.2.2 - Multa de 209ô (vinte por cento) sobre o r,alor da respectiva Ordem de Serviços, no

caso de atraso superior à 30 (trinta) dias.
10.2.3 ' Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar
com Município de Marcelino Vieira-RN poÍ prazo não superior a 02 (dois) anos.

10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com AdministÍação Municipal,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pturição, ou até que seja promovida
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 - A Câmara Municipal de Vereadores de Marcelino Vieira-RN, sem prejúzo das sanções

aplicáveis, reterá crédito, promoverá cobrança judicial ou ertrajudicial, a firn de receber multas
aplicadas e resguardar-se dos danos e perdas que tiver soÍrido poÍ culpa da empresa Contratada.

CLÁTISULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESC§ÃO

1l.l - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência
adrninistrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.
11.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste ContÍalo implicará autornaticamente
ern quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art.77 daLei Federal 8.666/93,
reconhecidos desdejá os direitos da Administração, com relação as normas contratuÍris e as previstas
ern Lei ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento.
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11.3 - o presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer lr,.f]ffircf
ou Extraiudicial, nos casos de: \**-..--"

11.3.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
11.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes:

11.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito
corn 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

11.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a paÍe que se

sentir prqudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito
com a antecedência definida no subitem anterior.
11.3.5 - Câso o conÍratado após assinatura do contrato vier alegar, não poder realizar os

serviços, visto que seu preço está inexequível, e assím, após os tramites legais, haver uma nova
licitação, este(s), estarão impedidos de participar, visto que, claramente de proposito lançarão
valores inexequír,eis a hm de tumultuar e causar danos ao erário público, assim como a

Admrnistração Munrcipal.

CLÁ['SULA DÉCNLA SEGUNDA _ DA ALTERAç'ÃO CONTRA UAL E PTIBLICAÇÃo

12.1 - Quaisquer alteraçôes que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Tenno
Aditivo, devendo ser publicado por aiixação em local de costume, até o 5'(quinto) dia útil do môs

subsequente ao de sua assinatura.

13. CLÁTISULA DÉCIMA TERCEIRA - NORMAS GERAIS

13.1. Para um melhor entendimento da ADMINISTRAÇÀO, designará serv-idor que exerce a função
de Gestor de Contratos, a ser designado(a) pela Adrninistração Municipal, pa'e realizar a
FISCALIZAÇÀO do serviço executado;
13.2. A contratada será a única responsáve1 pelo fornecirnento de materiais, mão-de-obra, bem, como
encargos sociais, equipanrentos, aparelhos, Í'erramentas, impostos, licenças e taxas, assim como todas
as despesas necessárias a completa execução da manutenção e adequação;
13.3. Os serviços contratadas serão executadas rigorosamente, de acordo com as presentes
especificações e orientações da FISCALIZAÇÃO e deverâo ser realizados de acordo com o tenno de
referência:
13.4. Em oaso de divergência ou dúvidas quanto à interpretação das especificações será consultada a

FISCALIZAÇÀO;
13.5. Serão irnpugnadas pela Fiscalização, todos os trabalhos que não satisfaçam as condições
contratuais, ficando a Contratada obrigada a refazer os trabalhos rejeitados sern prejuízo dos custos e
pÍazos contíatuaisi

CLÁTIST]LA DECIMA QTJARTA - DOS ANEXOS

14.1 - Integram o presente contralo todas as peças que fomaram o procedimento licitatório, a
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as

independentemente de transcrição-
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CLÁTISIiLA DÉCnlA QUINTA - Do FoRo ", ".-.@-=...-.

15.1 - As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca do Município de Marcelíno
Vieira-RN, com exclusão de clualquer outro por mais privilegiado que seja.

Declaram as paÍes que este Contrato corresponde à rnanifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as partes e

as testemunhas abaixo firmadas.

Marcelino Vieira-RN. 2 I de j de 2019

é=;--- et;T"*,"^%
Caio Cesar Pereira Paiva
Presidente do Legislativo

CONTRATANTE

Testemunhas:

Francisco das tle F
Representante I.,egal
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